EXMO SR DR JUIZ DE DIREITO DA         VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO.





, vem respeitosamente, por intermédio de sua advogada  infra assinada, conforme procuração em anexo, que indica, para os efeitos do art.39, I do CPC, o endereço da Patrona da Demandante, com escritório nesta cidade na, que requer faça constar na capa deste feito e em todas as publicações advindas do presente,  propor  a presente no fulcro do artigo 483, alínea d,da CLT, vem  propor

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - RESCISÃO INDIRETA C/C ASSÉDIO MORAL – NO RITO ORDINÁRIO
em face de VISE  VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ sob. o nº 42.148.902/0001-80, localizada na Av. Paulo de Frontin - n.º 176/182 – Rio Comprido - RJ – CEP: 20.260-011 e , pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

PRELIMINARMENTE 

                                      Ab initio, requer a GRATUIDADE DE JUSTIÇA, nos termos da Lei 1.060/50 e artigo 14 da Lei 5.584/70, eis que não possui condições financeiras de arcar com custas judiciais e honorárias advocatícios sem o prejuízo de sua subsistência bem como de sua família. O patrocínio é gracioso pelos advogados que esta assina.

1- DO RITO PROCESSUAL 
O Rito Ordinário adotado na presente ação, não é uma opção do Autor, mas sim um imperativo estabelecido no art. 852-A, introduzido na CLT pela Lei 9957/00, visto que os valores totalizados das verbas postuladas ultrapassam a 60 (sessenta), vezes o salário mínimo vigente, limite estabelecido no retromencionado Diploma Legal, como se demonstrará. 
2 - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA





A presente reclamação é distribuída a flagrante inconstitucionalidade da lei n.º 9958/00, que alterou a redação do art. 625 da CLT, visto que o DIREITO DA AÇÃO, conforme art. 5º inciso XXXV da Constituição Federal, não pode ser impedido por Lei, portanto inconstitucional a obrigatoriedade da apreciação de Comissão Prévia na nova redação da CLT.

3 – DO CONTRATO DE TRABALHO 





O Reclamante foi admitido em 02 de junho de 2003, para exercer a função de vigilante.

           
4 - DA REMUNERAÇÃO



Como ultima remuneração, recebeu o salário de R$ 752,00 (setecentos e cinqüenta e dois reais).

5 - DA JORNADA DE TRABALHO




    Durante todo o  período, o reclamante trabalhava em regime de escala de 12 x 36, no horário noturno das 19:00 horas as 07:00 horas, sendo que pelo menos 2 (duas) vezes na semana era obrigado a dobrar, tirando serviço no Hospital Sara Kubichek, sem intervalo  para refeição, devido ao reclamante horas extras de todo o período laborado com integração nos RSR, verbas contratuais e rescisórias.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   . 
                  6 – DO TICKET REFEIÇÃO
                   O Reclamada não fornecia Ticket Refeição, para o reclamante, ele era obrigado a fazer as suas refeições no refeitório do Hospital, sendo que tinha que chegar as 18:45 horas para ter direito a refeição, conforme documento em anexo.

                      O ticket refeição é um direito do trabalhador, que é livre para fazer as suas refeição aonde achar melhor.
6 - DO ASSÉDIO MORAL
                                       O Reclamante durante a sua escala de serviço por várias vezes era obrigado a ficar com fome, ou ter que pagar do seu bolso lanches, para suportar a jornada de trabalho de 12 horas, porque não agüentava mais comer a comida fornecida pelo hospital.
                              O Reclamante era obrigado a ficar em pé no muro durante 12 horas por dia,                                sem descanso para lanche, e muitas das vezes não deixando o reclamante ir ao banheiro.

                           Além da humilhação perante as colegas de trabalho, ocorriam situações vexatórias, cuja o reclamante era apontada como má funcionário. 

                          O que se observa Excelência é uma quadro de desrespeito, é de se asseverar que  ao Reclamante foi vítima de abusos no âmbito psicológico, tendo em vista que desenvolveu depressão, sinais e sintomas de ansiedade difusa, apatia, vertigens, irritabilidade fácil, labilidade emocional importante, insônia inicial e terminal, 

                         O assédio moral pode ser entendido como uma violência perversa, subentendida, indireta, subterrânea, como a qualifica Hirigoyen, caracterizando-se por ser repetitiva e não deixar marcas visíveis em suas vítimas. Possui natureza predatória uma vez que o predador se apropria dos valores e referências de sua presa, fazendo com que ela duvide de suas próprias convicções. 

                      Também conhecido como psico-terrorismo, perversão moral, terror psicológico, é definido como toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se sobretudo por comportamentos, palavras, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica da pessoa.
                     De um modo geral, essa conduta abusiva é observada no meio organizacional quando o agressor expõe sua vítima à situação humilhante e constrangedora, por um período longo, no espaço organizacional e durante a jornada de trabalho. Nessa relação predomina o desejo pela desestabilização da vítima, a partir de relações desumanas e da criação de ambiente psicológico hostil, causando distúrbios na saúde mental e física, o que inevitavelmente altera o desempenho desse indivíduo em suas funções.

                     Os efeitos podem ser bastante danosos para o ser humano e para a organização. A auto-estima é o alvo principal e, uma vez atingida, pode detonar um processo de deterioração profissional em que impera a insegurança, o desânimo, a indecisão, a dispersão. Isso irá refletir diretamente nos resultados organizacionais e, possivelmente, afetará decisões relevantes tomadas pelos gestores. O significado do trabalho tende a ser revisto pela vítima diante de tais situações hostis, que perde o prazer na atividade laboral e, ainda, o comprometimento para com a organização.

                   O assédio moral pode se dar em diversas instâncias, sendo algumas vezes bastante visível e, outras, totalmente camuflado, surgindo de forma velada. Em trabalho posterior, Hirigoyen teve como objetivo clarear os conceitos usados para definir o assédio moral, apontando suas diferenças. Ela introduz essa discussão pelo que não é assédio, mas conseqüências (estresse) e distorções do conceito (conflito, injúrias pontuais, características do trabalho ou da profissão) tomadas como possíveis causas do fenômeno.

                  O que Hirigoyen chamou de diferentes visões do fenômeno, no entanto, parecem ser diferentes rótulos atribuídos a ele, tais como mobbing, bullying, harassment, ijime, whistleblowers, a seguir especificados, de acordo com a autora:

- Mobbing: termo introduzido nas organizações por Leymann nos anos 80, consiste em manobras hostis freqüentes e repetidas no local de trabalho, visando sistematicamente a mesma pessoa. Segundo ele, o mobbing provém de um conflito que degenera, sendo uma forma particularmente grave de estresse psicossocial¿ (Hirigoyen, 2002)

- Bullying: originário do verbo to bully, que significa trato desumano e grosseiro para com os mais fracos, aproximando-se do tirânico.

- Harassment: Na década de 90, pressupõe-se que Leymann foi o primeiro a usar o termo, ainda que o fenômeno já estivesse sendo estudado desde 1976 por Carroll Brodsky. Este autor define o assédio como ataques repetidos e voluntários de uma pessoa a outra, dando atenção aos efeitos nocivos à saúde.

- Iijime: termo japonês para assédio moral, além de usado para descrever as humilhações e ofensas, também serve para caracterizar as pressões de um grupo com o objetivo de formar os jovens recém-contratados ou reprimir os perturbadores.

- Whistleblowers: literalmente, é o que faz soar uma campainha ou alarme e, por esse motivo, se torna alvo de represálias¿ (Hirigoyen). A autora usa o termo para denominar quem denuncia problemas de algum sistema.

Mobbing está mais associado à violência que se dá dentro da organização, referindo-se a humilhações em termos profissionais, respaldadas às vezes por práticas institucionalizadas, podendo chegar até mesmo à violência física; bullying é mais abrangente, ultrapassa os limites organizacionais, chegando no nível individual das ofensas; Hirigoyen (2002) destaca que ambos os conceitos descrevem situações explícitas, declaradamente agressivas. Já assédio moral (harassment, harcelement), e também o ijime, diz respeito a agressões sutis, ocultas, não-ditos, que possui imbricado algo de perverso na ação, e tem objetivos de exclusão.

A perseguição moral pode ser vertical e horizontal. A primeira é mais comum de se encontrar num fluxo descendente, em que a pessoa se serve da autoridade formal  e por vezes do aval da instituição  para perpetuar e manter o assédio. De acordo com Hirigoyen (2002), existe a forma ascendente, raramente presente, mas passível de ocorrer quando o grupo não aceita um superior que vem de fora ou que pertencia ao próprio grupo e foi promovido. A forma horizontal, de colega para colega, é observada quando não se consegue conviver com as diferenças, especialmente quando essas diferenças são destaques na profissão ou cargo ocupado.

E continua

Para Margarida Barreto (in Uma Jornada de Humilhações  Dissertação de Mestrado em Psicologia Social - PUC, São Paulo, 2000, p. 220):

O medo existe apenas por quem sofre o processo de humilhação, e se manifesta pela possibilidade de perder o emprego, pelo alto índice de desemprego, pelas condições econômicas e sociais desfavoráveis da família da vítima. O abuso de poder, inclusive, instala-se justamente porque há uma predominância do agressor sobre a vítima nesse sentido. [...] Há um entrelaçamento de sentimentos a múltiplas emoções tristes, cujo núcleo é o medo que submete e escraviza. O medo que tira a coragem que queremos possuir. Sem posse da coragem a tristeza acomete o mais íntimo do ser, formando uma idéia negativa acerca de si próprio.

Ora Excelência, conforme declinado e restará comprovado que o Reclamante era alvo de todo o tipo de pressão psicológica por parte dos seus superiores hierárquicos, o que causou um quadro psicológico  com depressão.

Dos Requerimentos

7 - DA BAIXA NA CTPS





A Reclamada deverá dar baixa na CTPS do Reclamante,  em audiência inaugural, sob pena de multa diária de 10% sobre a sua última remuneração, pois, o art. 29 da CLT determina que o empregador, ao admitir o empregado, deve proceder as anotações do contrato de trabalho em 48 (quarenta e oito) horas, ou baixa no caso de rescisão, pois trata-se de obrigação de fazer que encontra suporte legal nos artigos 287, 644 e 645 do CPC, subsidiariamente aplicável ao processo trabalhista. 

8 - DOS RECOLHIMENTOS PARA O INSS

                                       Nota-se que a Reclamada não recolheu as Contribuições Previdenciárias que foram descontadas do Reclamante. 

9 -  ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

Durante todo o período que o reclamante prestava serviços a reclamada, no desempenho diário de suas atividades normais na condição de vigilante, o mesmo tinha que ficar armado, e dependendo do lugar de serviço ficava em condições de risco acentuado. 

Sendo assim, faz jus o reclamante ao recebimento do adicional de periculosidade, a razão de 30% ao mês de seu real salário, mês a mês, durante todo o período laboral, bem como, seus reflexos em aviso prévio, férias + 1/3 Constitucional, 13º salário, FGTS (11,2%), horas extras, recebimentos semanais remunerados, enfim, em todas as verbas de cunho salarial, por questão de justiça.

                               Desta forma, o Reclamante faz jus ao recebimento do adicional de Periculosidade no percentual de 30% (trinta por cento) sobre todos os salários percebidos, bem como seus reflexos, nos termos do artigo 193 da CLT.

10 - DA RESCISÃO INDIRETA





Diante e tantos constrangimentos, coação, assédio moral requer a reclamante a rescisão indireta, sendo devido as verbas: Aviso Prévio, 13º salário 12/12 avos, Férias proporcional 7/12 avos do período 2008/2009, acrescida de 1/3 do abono constitucional, Saldo de salário, FGTS de todo o período trabalhado, multa dos 40% do FGTS.

 



Por serem verbas devidas de forma incontroversa, deverá a reclamada pagar ao Reclamante as referidas verbas, na data de seu comparecimento à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-las acrescidas de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT.
11 - DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO




Registra-se, ainda, que a Reclamada não cumpria com uma de suas obrigações do contrato laboral, qual seja, a de fazer regularmente os recolhimentos do FGTS na conta do Reclamante, consoante informação obtida perante a CEF – Caixa Econômica Federal, denunciando a existência de saldo para fins rescisórios.




Portanto, deverá a Reclamada comprovar o recolhimento do FGTS de todo o período contratual, responsabilizando-se pelo pagamento em espécie dos valores não recolhidos, acrescidos da atualização monetária e dos juros previstos no art. 13 da Lei 8.036/90, bem como a multa fundiária de 40% (quarenta por cento) sobre todos os valores devidos à título de FGTS.




E, ainda, em audiência designada por V. Exa., se a Reclamada não proceder a competente exibição das guias de recolhimento do FGTS, lhe seja aplicada as penalidades do art. 359 do Código de Processo Civil, subsidiariamente aplicável a espécie. 

12 - DO SEGURO DESEMPREGO

 



O fornecimento das guias do seguro desemprego, uma vez ultrapassados 120 (cento e vinte) dias posteriores à demissão (art. 7º da Resolução 19/91 do CODEFAT) não produzirá os efeitos a que se destina.





Assim, é obrigação da Reclamada para indenização substitutiva dos valores a que o Autor faria jus (artigo 159 do Código de Processo Civil) subsidiariamente aplicável.





Por ser exigência de ordem pública, o empregador obstando o recebimento, fica obrigado a indenizar em valor correspondente a 06 (seis) meses de salário em pecúnia, pois o Decreto n.º 92.608, de 30/04/86, em seu art. 9º determina ao empregador que no ato da dispensa forneça ao empregado o respectivo requerimento para pleitear o recebimento do mencionado benefício.





Descumprindo a Reclamada esta exigência que obstou o recebimento, deverá responder pelas conseqüências, indenizando o prejuízo que causou ao Reclamante (aplicação subsidiária do CCB, art. 769 da CLT).
13 - HONORARIOS ADVOCATÍCIOS

                       Face ao principio do contraditório e da ampla defesa, assegurados pela Carta Magna de 1988, art. 5 LV,direitos que somente poderão ser exercidos se estiver presente no processo o advogado, e que este inclusive é figura fundamental para a administração da justiça, entende o Reclamante que restou revogado o ius postulandi – art. 791 da CLT, razão pela qual, ser procedentes ou procedente em parte os pedidos alencados na ação, REQUER de V.Exa., a condenação da Reclamada ao pagamento de HONORARIOS ADVOCATICIOS de 20% do valor final da ação, acrescido das custas processuais – art. 20 do CPC.

DO PEDIDO





Face ao exposto, postula as parcelas abaixo, corrigidas na forma da lei, a serem apuradas ao final em liquidação de sentença:
a) Seja Rescindido o contrato de trabalho do autor, dando a Baixa na CTPS do Reclamante, com data de dispensa   na primeira audiência, sob pena de multa diária de 10% (dez por cento) imposta à Reclamada, sobre a última remuneração, conforme fundamentação no item 7 ; 

b) Pagamento de horas extras laboradas durante todo o contrato de trabalho excedentes a 6ª (sexta) diária, acrescidas dos adicionais de 50% e 100% para as laboradas em dias normais, domingos e feriados, bem como, seus reflexos em verbas salariais e rescisórias, sem exceção nenhuma conforme fundamentação no item 5 ;
c) Para cálculos das horas extras, deverá ser levado em consideração todas as verbas de cunho salarial, inclusive, o adicional de periculosidade, utilizando-se divisor de 180, vide enunciados 124 e 264 ambos no TST, sob pena de causar prejuízos ao reclamante, o que é vedado em nosso ordenamento jurídico, conforme fundamentação no item 5 ;
d) Pagamento das dobras trabalhada pelo reclamante conforme fundamentação no item 5;

e) Pagamento do adicional de periculosidade, a razão de 30% do real salário do reclamante ao mês, mês a mês, durante todo o pacto laboral, bem como, seus reflexos em verbas salariais e rescisórias, sem exceção de nenhuma, vide fundamentação constante da presente conforme fundamentação no item 9;

f) Pagamento dos Ticket refeição de todo o período laborado, conforme fundamentação no item 6:

g)   Pagamento do saldo de salário, que deverá pagar ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT conforme fundamentação no item 10
h) Pagamento do Aviso Prévio mínimo de 30 (trinta) dias na forma do parágrafo 2º do art. 487 da CLT e art. 7º, inciso XXI da CF/88, que deverá ser pago ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT conforme fundamentação no item 10; 
i) Pagamento do 13º salário integral equivalente a 12/12 avos do período de 2009, que deverá ser pago ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT conforme fundamentação no item 10;
j) Pagamento das férias proporcionais equivalente a 7/12 avos de 2008/2009 todas acrescidas 1/3 do abono constitucional, que deverá ser pago ao reclamante, na data do comparecimento da reclamada à Justiça do Trabalho, sob pena de pagá-lo acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT conforme fundamentação no item 10;
l) Comprovação de todos os valores  recolhidos e não repassados para o INSS, decorrente de todo o período laborado conforme fundamentação no item 8;
m) Comprovação de todos os valores não recolhidos do FGTS, decorrente de todo o período laborado, com entrega da guia de TRCT no código 01, sob pena do pagamento em espécie da quantia equivalente, acrescido de 50% (cinqüenta por cento), nos exatos termos do art. 467 da CLT conforme fundamentação no item 11;
n) Pagamento da  Multa fundiária de 40% (quarenta por cento) de todos os depósitos, do contrato de trabalho e verbas rescisórias, com entrega das GR e RE, comprovando depósito ou pagamento em espécie conforme fundamentação no item 11;
o) Entrega das guias do seguro desemprego tempestivamente, ou indenização substitutiva referente a seis meses de salário, conforme fundamentação no item 12;
p) Indenização por danos morais pelo Assédio Moral conforme fundamentação no item 7
q) Honorários advocatícios de 20% sobre o valor final da ação conforme fundamentação no item 13;
r) Seja deferida a concessão da gratuidade de justiça, visto que estão preenchidos os requisitos exigidos pela lei nº 1.060/50.
s) Expedição de ofícios ao INSS, DRT e CEF;
t) Juros e correção monetária na forma da lei;





Requer assim, seja NOTIFICADA a Reclamada para contestar querendo, a presente, sob pena de revelia, julgando-se a final procedente a ação, condenando a Reclamada ao pagamento do principal acrescido dos juros de mora e demais ônus da sucumbência. 





Protesta pela produção de todas as provas admitidas em direito, notadamente, documental, testemunhal, bem como pelo depoimento pessoal do representante legal da Reclamada, sob pena de confissão e revelia.





Dá-se à presente, para fins de alçada, o valor de R$ 

P. deferimento.

Rio de Janeiro, 

